
TERMO DE REFERÊNCIA

Rito: Lei Federal nº 14.133/2021

1. OBJETO
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada em consultoria para elaboração e implementação de PROGRAMA DE INTEGRIDADE para a Câmara Municipal de Itaúna, o qual consiste em um conjunto de ações voltadas para promover a cultura da ética e da integridade no ambiente organizacional, no relacionamento entre os servidores, na interação deste com o cidadão, com o setor privado e na gestão da coisa pública.
2. JUSTIFICATIVA

2.1. Os anseios da sociedade pela eliminação de atos de corrupção, improbidade, fraude, formação de cartel, danos ambientais, entre outros, estão propiciando o fortalecimento da ética e da governança corporativa no âmbito da Administração Pública, bem como temas contemplados pelo Programa de Integridade e Compliance, já contemplado há alguns anos por diversos países.
2.2. A palavra “Compliance” do verbo inglês “TO COMPLY”, tem a definição de “estar de acordo”. Definição que hoje é ampliada para estar de acordo com a lei e os princípios éticos. Dai a importância de se ter este programa atrelado a perspectiva da governança corporativa na Câmara Municipal de Itaúna.
2.3. A palavra “Integridade” de origem no latim, infere-se probidade e honestidade. A qualidade de ser íntegro remete a ser reto e incorruptível, tudo que se espera de agentes públicos e políticos.
2.4. A Câmara Municipal de Itaúna quer fazer parte do universo de instituições nacionais e internacionais que adotam controles internos eficazes e estruturas de Integridade e Compliance aptos a prevenir, detectar, monitorar e mitigar os riscos. Destarte, para consolidação da cultura de Integridade e Compliance, faz-se necessário:
· Comprometimento da alta direção;
· Criação da Comissão de Ética;
· Implementação da área;
· Implantação do Código de Ética e diretrizes de Integridade e Compliance;
· Estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do Programa de Integridade e Compliance;
· Controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios, demonstrativos financeiros, bem como registros contábeis que reflitam de forma completa as transações realizadas;
· Comunicação e treinamentos periódicos;
· Procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos na execução de contratos ou em qualquer interação com o setor publico ou privado;
· Canais de denúncia abertos e amplamente divulgados a empregados e terceiros, com mecanismos destinados a proteção de denunciantes de boa-fé;
· Diligência apropriada para contratação e supervisão de terceiros e
· Monitoramento contínuo do Programa de Integridade e Compliance.
2.5. A organização que utiliza as ferramentas de Integridade e Compliance tende a manter-se sempre saudável e com excelente reputação perante os agentes internos e toda sociedade, uma vez que os riscos de ilicitudes são minimizados ate a total extinção, eliminando qualquer lacuna que favorece atos de corrupção. Assim, não se perde tempo e energia na aplicação de sanções, pois inexistirão fatos que suscitem sua aplicabilidade. Consequentemente, cria-se a sinergia entre organizacional e pessoas, tornando a gestão pública mais efetiva e beneficiando a toda a sociedade.
2.6. É oportuno salientar que o casamento entre a disseminação das culturas de Integridade e Compliance e o apoio irrestrito da alta direção deve ser coeso e indissolúvel para assegurar o sucesso do funcionamento do referido sistema. Tendo, assim, como ação prioritária para implementação a de total comprometimento no apoio e promoção da missão, visão e valores em atendimento as normas regulamentais da Câmara Municipal de Itaúna.
2.7. É pertinente enfatizar, também, que estatuir o Código de Ética e sua ampla divulgação, a capacitação continuada dos servidores e a criação de canal de denúncias eficiente são ações essenciais para funcionalidade da Integridade e Compliance.
2.8. Assim, justifica-se a contratação, considerando as constantes mudanças e atualizações na gestão pública, como governança, gestão de riscos, controles internos, transparência, prevenção de atos ilícitos, tratamento de denúncias entre outros, e a necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores da Câmara Municipal de Itaúna, a fim de garantir a melhoria e o alcance de resultados planejados pela Instituição visando à eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades exercidas pelo Controle Interno desta Casa de Leis.
3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O CONTRATADO deverá elaborar e implementar o PROGRAMA DE INTEGRIDADE em 02 (duas) etapas, considerando os seguintes subtópicos:
3.1.1. PRIMEIRA ETAPA
DIAGNÓSTICO ATUAL, LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES, DEFINIÇÃO DE PLANOS DE AÇÕES
Para a construção de um programa de integridade, é necessário compreender previamente alguns elementos-chave: os eixos do programa. A partir desses eixos é que se desenvolverão as ações e medidas que darão conteúdo ao programa a ser formalizado por meio de um Plano de Integridade.
Nesse sentido, a primeira etapa dos serviços compõe as seguintes atividades: 
· Análise do Ambiente Interno e Ações de Governança: inclui efetuar levantamento, entre outros elementos, integridade, valores éticos existentes, maneira pela qual a gestão delega autoridade e responsabilidades, estrutura de governança organizacional, políticas e práticas de recursos humanos. 
· Fixação de Objetivos/Eixos: inclui definir os eixos prioritários e objetivos a serem transformados em ação e formalizados no Plano de Integridade. A explicitação de objetivos, alinhados à missão e à visão da organização, é necessária para permitir a identificação de eventos que potencialmente impeçam sua consecução.
Produto de entrega (1º etapa): Relatório Diagnóstico com definição de planos de ações 
3.1.2. SEGUNDA ETAPA
IMPLEMENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS E ELABORAÇÃO DO PLANO DE INTEGRIDADE 
A partir dos eixos prioritários definidos, a segunda etapa da execução dos serviços, compõe as seguintes atividades: 
· Designação do grupo de trabalho (Gestão de Integridade): visa coordenar, orientar, capacitar e aplicar os procedimentos e ações do Programa de Integridade.
· Elaboração e Implementação de Ações de Integridade: nessa ação, o intuito é promover campanhas de divulgação sobre integridade e ética pública, Código de Ética, manuais e cartilhas de orientação de procedimentos, condutas do servidor e terceiros, canais de denúncias, e promoção da transparência ativa do acesso à informação. 

· Elaboração do Programa de Integridade: O Plano de integridade formaliza as principais informações e atividades propostas para implementação de um programa de integridade. Nele estão presentes os riscos de integridade mais relevantes da organização; a avaliação e classificação desses riscos; as propostas de medidas de integridade; as políticas de monitoramento; e os seus responsáveis e respectivas metas, estabelecendo formalmente um compromisso da alta direção e consequentemente de todo o órgão com tais propostas.

Produto de entrega (2º etapa): Entrega e Apresentação do Programa de Integridade da Câmara Municipal de Itaúna.
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
4.1. Os serviços serão executados em 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato, e poderá ser prorrogado por igual período, conforme a legislação vigente.
4.2. O contrato poderá ser prorrogado por apenas uma vez, estendendo-se apenas por caso de extrema necessidade de finalização dos trabalhos contratados, a serem formalizados e justificados.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA se responsabiliza em garantir a execução do objeto licitado, dentro dos padrões de qualidade e quantidade exigidos por este ente, responsabilizando-se por quaisquer danos que vier a causar ao mesmo ou a terceiros.
5.2. A CONTRATADA deve se ater aos ditames legais vigentes para fins de execução do objeto.
5.3. É expressamente vedada a cessão, subcontratação ou sub-rogação total ou parcial a terceiros para a execução do objeto licitado.
5.4 O corpo técnico da CONTRATADA deverá possuir experiência comprovada na área de atuação, através das comprovações cabíveis – atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou demonstração de atividades, realizados nas áreas de atuação que constituem objeto deste TR.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Garantir o acesso às informações necessárias para a execução do objeto.
6.2. Atender a todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
6.3. Exercer a fiscalização do serviço contratado.
6.4. Efetuar pagamento em favor da LICITANTE VENCEDORA, conforme orientações abaixo discriminadas;
6.5. Rejeitar no todo ou em parte, o serviço em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento pela efetiva prestação dos serviços será realizado pelo contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal e deverá se dar da seguinte forma: pagamento de 50% do valor pactuado na finalização e entrega da 1º etapa dos serviços e 50% na conclusão geral dos serviços da 2º etapa, mantendo-se a forma de pagamento, no caso de haver aditivação de prazo para a prestação dos serviços.

7.2. A CONTRATANTE se responsabiliza a efetuar pagamento em favor da LICITANTE VENCEDORA, até o 5º (quinto) dia após o recebimento do objeto contratado, através de Ordem Bancária ou cheque, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente discriminada.
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara Municipal, na dotação orçamentária – Elemento de Despesa 33.90.35.00 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA.
9. DO LOCAL DE ENTREGA DOS SERVIÇOS
9.1. O serviço poderá ser executado na sede do contratante ou de forma remota, sendo que o contratado deverá efetuar, pelo menos, 02 (duas) visitas por mês, in loco na sede deste.
9.2. As visitas poderão ser dispensadas no caso de reuniões por videoconferência.
10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021 fica designada como Gestora do contrato pela Câmara Municipal de Itaúna/MG a servidora comissionada Lílian Mara de Almeida, ocupante do cargo de Gerente Institucional da Câmara Municipal de Itaúna/MG, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Presidente da Câmara.
10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DA PROPOSTA COMERCIAL
11.1. A proposta deverá ser confeccionada em papel timbrado do próprio fornecedor, contendo marca e o prazo mínimo de 60 dias de validade, e deverá ser entregue diretamente na Secretaria Administrativa e Financeira da Câmara Municipal, sediada na Avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP 35680-037, ou poderá também ser enviada via e-mail, desde que contenha os dados da empresa, como CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail de contato. 
Sílvio José Vilaça

Chefe de Compras


